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Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural e pelo Secretário de Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

É extinta a transferência de gestão respeitante à zona 
de caça municipal de Tendais (processo n.º 3704-AFN).

Artigo 2.º
Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal de Cinfães e 
São Cristóvão (processo n.º 3315-AFN) terrenos cinegé-
ticos, sitos na freguesia de Tendais, município de Cinfães, 
com a área de 131 ha, passando assim esta zona de caça 
a ser constituída pelos terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante, com a área total de 2868 ha.

Artigo 3.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa de Tendais 
(processo n.º 5529-AFN), por um período de seis anos, 
renovável automaticamente por iguais períodos, ao Clube 
de Caça e Pesca de Tendais, com o número de identificação 
fiscal 506144186 e sede em Marcelim, 4690-760 Tendais, 
constituída por vários prédios rústicos sitos na freguesia 
de Tendais, município de Cinfães, com a área de 2313 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 4.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados que determinem a incompatibilidade da actividade 
cinegética com a conservação da natureza, até um máximo 
de 10 % da área total.

Artigo 5.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1247/2004, de 24 de Setembro.

Artigo 6.º
Efeitos da sinalização

A extinção, exclusão e concessão só produzem efeitos, 
relativamente a terceiros, respectivamente com a remoção, 
correcção e instalação da respectiva sinalização.

Artigo 7.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 3 de Setembro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de Es-
tado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa. 

  

  

 Portaria n.º 881/2010
de 9 de Setembro

Pela Portaria n.º 1240/2004, de 23 de Setembro, foi 
renovada a zona de caça associativa da Albergaria e outras 
(processo n.º 1242 -AFN), situada no município de Cas-
tro Verde, com a área de 1544 ha, válida até 16 de Julho 
de 2010, concessionada à Associação de Caça e Pesca 
da Branqueira, que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e no uso das competências delegadas pelo 
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Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e de-
legadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento do 
Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa 
da Albergaria e outras (processo n.º 1242 -AFN) por um 
período de seis anos, constituída por vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Entradas, município de Castro Verde, 
com a área de 1544 ha.

Artigo 2.º
Terrenos em área classificada

Mantêm -se em vigor as duas áreas de condicionamento 
à actividade cinegética, uma total e outra parcial, criadas 
pela Portaria n.º 1240/2004, de 23 de Setembro.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 17 de Julho 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 6 de Setembro de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 3 de Setembro de 2010. 

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 256/2010

Processo n.º 375/09

Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional

I — Relatório. — 1 — O Representante da República 
para a Região Autónoma da Madeira requer, ao abrigo 
do artigo 281.º, n.os 1, alínea c), e 2, alínea g), da Cons-
tituição da República Portuguesa (CRP), a declaração 
de ilegalidade, com força obrigatória geral, «das normas 
contidas nos artigos 4.º, n.os 1 e 2, e 5.º do Decreto Le-
gislativo Regional n.º 1/2009/M, de 12 de Janeiro, que 
‘[a]dapta à administração regional autónoma da Madeira 
a Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que estabelece 
os regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações 
dos trabalhadores que exercem funções públicas’», por 
«desconformidade com o artigo 79.º, n.º 2, do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira» 
(EPARAM).

2 — O requerente começa por fazer o enquadramento 
normativo da matéria a sindicar nos seguintes termos:

«1 — A Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, ob-
jecto da Declaração de Rectificação n.º 12 -A/2008, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, de 24 de 
Abril de 2008, e alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 
de Dezembro, ‘estabelece os regimes de vinculação, de 

carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exer-
cem funções públicas’ e, complementarmente, ‘define 
o regime jurídico -funcional aplicável a cada modali-
dade de constituição da relação jurídica de emprego’.

2 — O seu âmbito de aplicação objectivo é definido 
no artigo 3.º, cujo n.º 2 estabelece que ‘[a] presente lei 
é também aplicável, com as necessárias adaptações, 
designadamente no que respeita às competências em 
matéria administrativa dos correspondentes órgãos de 
governo próprio, aos serviços das administrações re-
gionais e autárquicas.’

3 — E, na decorrência deste preceito, o Decreto Le-
gislativo Regional n.º 26/2008/A, de 24 de Julho, cuja 
bondade não cabe apreciar, adaptou aquela lei à admi-
nistração pública regional dos Açores.

[...]
7 — Ora, os n.os 1 e 2 do artigo 4.º e o artigo 5.º do 

decreto legislativo regional em apreço introduzem, por 
confronto com a Lei n.º 12 -A/2008, soluções inovató-
rias no tocante ao regime de manutenção e conversão 
da modalidade de constituição da relação jurídica de 
emprego público aplicável aos actuais trabalhadores da 
Administração Pública, assim como ao regime atinente 
aos concursos de recrutamento e selecção, reclassifica-
ções e reconversões profissionais de pessoal pendentes 
à data da sua entrada em vigor.

[...]
17 — Verifica -se, assim, que da Lei n.º 12 -A/2008, 

diferentemente do que estabelece o n.º 1 do artigo 4.º do 
decreto em epígrafe, não resulta para os trabalhadores 
nomeados definitivamente a manutenção do vínculo da 
nomeação definitiva, com a possibilidade de opção pelo 
regime do contrato de trabalho por tempo indetermi-
nado. Os trabalhadores nomeados definitivamente que 
exercem funções em condições diferentes das referidas 
no artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2008 transitam necessa-
riamente, sem outras formalidades, para a modalidade 
de contrato por tempo indeterminado, não podendo 
manter o regime de nomeação definitiva.

18 — Por outro lado, do artigo 89.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 decorre que os actuais trabalhadores 
provisoriamente nomeados e em comissão de serviço 
durante o período probatório transitam para a modali-
dade de nomeação definitiva em período experimental se 
exercerem funções nas condições referidas no artigo 10.º 
e para a modalidade de contrato por tempo indetermi-
nado, em período experimental, se exercerem funções 
em condições diferentes das referidas no artigo 10.º, 
sendo que a transição operou os seus efeitos a partir da 
data da entrada em vigor do RCTFP (cf. artigos 109.º, 
n.º 2, e 118.º, n.º 7, da Lei n.º 12 -A/2008).

19 — Segundo o n.º 1 do artigo 91.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, os actuais trabalhadores em contrato 
administrativo de provimento transitam, em conformi-
dade com a natureza das funções exercidas (nas mesmas 
condições ou em condições diferentes das referidas no 
artigo 10.º) e com a previsível duração do contrato: 
‘a) para a modalidade de nomeação definitiva, em pe-
ríodo experimental’; ‘b) para a modalidade de nome-
ação transitória’; ‘c) para a modalidade de contrato 
por tempo indeterminado, em período experimental’; 
‘d) para a modalidade de contrato a termo resolutivo 
certo ou incerto’. A transição operou os seus efeitos a 
partir da data de entrada em vigor do RCTFP (cf. arti-
gos 109.º, n.º 2, e 118.º, n.º 7, da Lei n.º 12 -A/2008).




